
"ir do C

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇAE REDAÇÃO FINAL
PARECER AO PROJETO DE INDICAÇÃO N°689/2017

AUTOR: Rogéria Santos

EMENTA: "Indica ao Chefe do Poder Executivo do Município de Salvador, Antônio Carlos Peixoto de
Magalhães Neto, a realização de um estudo de viabilidade para regulamentar a permissão de empresas que
sejam prestadoras de serviços de saúde da rede privada que possuírem débitos tributários com a Prefeitura de
Salvador pagar 70% (setenta por cento) de seus débitos com atendimentos a pacientes da rede pública desta
capital".

RELATOR: Paulo Magalhães Jr.
PARECER

O presente Projeto de Indicação, de autoria da Vereadora Rogéria Santos sugere ao Excelentíssimo
Senhor Prefeito da Cidade do Salvador, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, a realização de
um estudo de viabilidade para regulamentar a permissão de empresas que sejam prestadoras de serviços de
saúde da rede privada que possuírem débitos tributários com a Prefeitura de Salvador pagar 70% (setenta por
cento) de seus débitos com atendimentos a pacientes da rede pública desta capital.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 68, II),
cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronuncie exclusivamente
acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise.

Assim sendo, considerando o acima exposto, opinamos APROVAÇÃO DO PROJETO DE
INDICAÇÃO N" 689/2017.

É o Parecer.

Alfred

Aladilce Souza

Sala das Comissõi setembro de 2017.
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